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em funções por mais 6 meses, nos termos em que foi nomeada, a chefe 
de equipa a Sra. Eng.ª Ana Maria Valente Veneza.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011.
6 de Janeiro de 2011. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.

204184017 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Aviso (extracto) n.º 1621/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho, da carreira de assistente 
técnico e categoria de assistente técnico, conforme caracterização 
do mapa de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo.
Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo), de 31 de 
Dezembro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum 
de recrutamento, para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, para preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico e categoria de assistente técnico, do Mapa 
de Pessoal de 2010 da CCDR Alentejo.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º da referida Portaria, uma vez que não tendo sido ainda publi-
citado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta.

O presente procedimento rege -se pelo disposto na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/
2008, de 31 de Dezembro, pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho, pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e pela Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na sede da CCDR 
Alentejo, sita na Avenida Engenheiro Arantes e Oliveira, n.º 193, em 
Évora.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Desempenho de funções 
na Área de Recursos Humanos, com as seguintes funções:

Processamento de vencimentos e outros abonos na aplicação infor-
mática de gestão de recursos humanos;

Actualização permanente da base de dados de pessoal da CCDR 
Alentejo;

Apuramento, conferência e processamento de diversos abonos, tais 
como ajudas de custo e trabalho suplementar, recuperação do vencimento 
de exercício perdido, cálculo de indemnizações e outros abonos por 
cessação de funções;

Cálculo de reposição de vencimentos e de outros abonos indevida-
mente recebidos;

Controlo e lançamento de assiduidade em aplicações específicas 
para o efeito;

Actualização dos processos individuais dos trabalhadores da CCDR 
Alentejo e emissão de notas biográficas;

Elaboração de mapas de descontos mensais e dos respectivos ficheiros 
para a Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, ADSE, IRS, 
Penhoras, Pensões de Alimentos, Sindicatos, Seguros e outros;

Apuramento e elaboração de diversos mapas de prestação de informa-
ção legalmente previstos no âmbito da gestão de recursos humanos;

3 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
será objecto de negociação imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, de acordo com o previsto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e em conformidade com o ponto n.º 4 do Despacho 
n.º 15248 -A/2010, de 7 de Outubro.

4 — Requisitos de admissão, de acordo com o artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou não estar 
interdito(a) para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória.

5 — Âmbito de recrutamento e modalidade de relação jurídica de 
emprego a constituir:

5.1 — Só podem ser admitidos ao presente procedimento concursal 
trabalhadores que possuam relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, de acordo com o n.º 4 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, titulada por 
contrato de trabalho por tempo indeterminado;

5.2 — A relação jurídica de emprego público a constituir na sequência 
do presente procedimento concursal é o contrato de trabalho por tempo 
indeterminado

6 — Habilitações Exigidas: Os(as) candidatos(as) deverão ser titu-
lares do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro

7 — Condições Preferenciais: Experiência profissional comprovada 
nas áreas indicadas no ponto 2 do presente aviso.

8 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitido(a)s candidato(a)s que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não e 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
Mapa de Pessoal de 2010 da CCDR Alentejo, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Formalização da Candidatura:
9.1 — A apresentação da candidatura deverá ser formalizada em 

suporte papel, mediante o preenchimento obrigatório do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal a que se refere o n.º 1 do 
artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, publicado 
através do Despacho n.º 11321/2009, de S.E. o Ministro de Estado e 
das Finanças, no Diário da República n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio, 
e disponibilizado para esse efeito no site da CCDR Alentejo, em 
www.ccdr -a.gov.pt.

9.2 — O formulário de candidatura, após devidamente preenchido e 
assinado, bem como todos os anexos, poderão ser entregues pessoal-
mente na sede da CCDR Alentejo, sita na Avenida Engenheiro Arantes e 
Oliveira, n.º 193 — 7004 -514 Évora, ou remetidos por correio registado 
com aviso de recepção, para a Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo, com a mesma morada,

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos se-

guintes documentos, sob pena de não admissão:
a) Curriculum Vitae, datado e assinado, contendo, para além dos 

elementos considerados necessários, as habilitações literárias, as funções 
e actividades que exerceu e exerce, detalhadas e com indicação de datas 
e duração, a formação profissional detida, com indicação das temáticas, 
entidades promotoras, datas e duração;

b) Fotocópia do comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação profissional 

detida, sob pena da sua não valoração;
d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
e) Declaração emitida pelo serviço onde o(a) candidato(a) exerce 

funções ou a que pertence, devidamente actualizada, da qual conste 
a modalidade de relação jurídica de emprego público que detém, a 
categoria, a posição e nível remuneratório detidos e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as menções quan-
titativas e qualitativas das avaliações de desempenho referente aos anos 
de 2009, 2008 e 2007.

f) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o(a) candidato(a) exerce funções ou a que pertence, 
devidamente actualizada, da qual conste as actividades que se encontra 
a exercer, inerentes ao postode trabalho que ocupa, em conformidade 
com o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado.

g) Documentos comprovativos de factos referidos no Curriculum, 
respeitantes à experiência profissional/declaração(ões) comprovativa(s) 
da experiência profissional), sob pena de os factos não comprovados 
ou deficientemente comprovados não serem tidos em consideração na 
avaliação curricular.

h) Documento em que o(a) candidato(a) declare, sob compromisso de 
honra, que reúne todos os requisitos exigidos no ponto 4.

9.4 — Pode ser exigida aos(às) candidato(a)s a apresentação de do-
cumentos comprovativos dos elementos indicados no respectivo curri-
culum profissional. A não apresentação desses comprovativos ou dos 
documentos exigidos no ponto anterior determina a não admissão do(a) 
candidato(a) ao procedimento.
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10 — Prazo de Candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da data de 
publicitação do presente aviso no Diário da República.

11 — Métodos de Selecção: Considerando a necessidade de garantir 
a capacidade de trabalho e de resposta da área em causa, face à sa-
ída previsível de efectivos desta área, sendo absolutamente necessário 
garantir a ocupação dos postos de trabalho em questão sob pena de 
comprometer gravemente os objectivos estabelecidos nas áreas a que 
os mesmos respeitam, o presente procedimento concursal reveste -se de 
carácter urgente, sendo utilizado como método de selecção obrigatório 
a avaliação curricular, por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e, como método de selecção 
facultativo a entrevista profissional de selecção, de acordo com o disposto 
no n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.1 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção profissional realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de 
desempenho obtida, e é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas.

11.2 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com as 
qualificações, competências e motivações profissionais, capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal e é avaliada segundo os 
níveis de classificação “Elevado”, “Bom”, “Suficiente”, “Reduzido” e 
“Insuficiente”, aos quais correspondem, respectivamente as classifica-
ções de 20, 16,12, 8 e 4 valores.

11.3 — A ponderação para a valoração final da avaliação curricular 
(AC) é de 70 %, de acordo com os números 3 e 4 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.4 — A ponderação para a valoração final da entrevista profissional 
de selecção (EPS) é de 30 %, de acordo com o número 2 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.5 — A Classificação Final (CF) expressa de 0 a 20 valores, resultará 
da seguinte fórmula:

CF = (70 % x AC) + (30 % x EPS)

11.6 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma 
das fases que o comportem é eliminatório pela ordem enunciada na 
lei, quanto aos obrigatórios, e pela ordem constante da publicitação, 
quanto aos facultativos, de acordo com o n.º 12 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.7 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, não lhes sendo aplicado o método de 
avaliação seguinte.

11.8 — São excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método ou fase seguinte, de acordo com o n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.9 — Em caso de igualdade de valoração, serão adoptados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Licenciado Rui Manuel Mourato Pires Mendes, Chefe 

de Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Apoio Geral da CCDR 
Alentejo.

1.º Vogal Efectivo: Licenciada Maria José Vieira Cardoso dos Santos 
Ferrão, Técnica Superior, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal efectivo: Miraltina Jacinta Guerra Amaral da Veiga Cabral, 
Coordenadora Técnica;

1.º Vogal Suplente: Licenciada Ana Maria Ferreira, Técnica Supe-
rior;

2.º Vogal Suplente: Maria José Franco Rodrigues Morais, Coorde-
nadora Técnica.

13 — A acta do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, é facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção será efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas 
instalações da CCDR Alentejo e disponibilizada no seu site, de acordo 
com o n.º 1 do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — A publicitação da lista unitária de ordenação final será efec-
tuada na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações da 
CCDR Alentejo e disponibilizada no seu site, de acordo com o n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifica-
ção do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — A exclusão e notificação dos candidatos de acordo com o pre-
visto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
serão efectuadas por uma das formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil se-
guinte à presente publicação, na página electrónica da CCDR Alentejo 
a partir da data da presente publicação, sendo ainda publicado extracto 
do anúncio em jornal de expansão nacional no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data.

31 de Dezembro de 2010. — O Presidente, João de Deus Cordovil.
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 1402/2011
O Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, aprovou 

o enquadramento legal de aplicação ao Fundo Social Europeu (FSE) para 
o período de programação de 2007 -2013, determinando a necessidade 
de regulamentação complementar específica para disciplinar as várias 
tipologias de intervenção no âmbito dos programas operacionais.

No contexto do processo comunitário de simplificação de acesso aos 
apoios co -financiados pelo FSE, foram adoptadas novas modalidades 
de apuramento de custos elegíveis, passando a ser possível alargar os 
tipos de custos a pagamentos de montantes fixos, à aplicação de taxas 
forfetárias para os custos indirectos e à adopção de escalas normalizadas 
de custos unitários, com a consequente redução da carga administrativa 
associada à gestão dos projectos co -financiados, daí decorrendo evidentes 
impactos positivos junto dos beneficiários.

Face à consagração no regime jurídico nacional da adopção de escalas 
normalizadas de custos unitários, nos termos previstos na alínea b) do 
n.º 2 do artigo 35.º do Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de 
Dezembro, alterado pelos Decretos Regulamentares n.os 13/2008, de 
18 de Junho, e 4/2010, de 15 de Outubro, importa agora proceder ao 
desenvolvimento da respectiva disciplina de aplicação desta modalidade 
ao nível do regulamento específico da tipologia de intervenção n.º 1.3, 
«Cursos de educação e formação de jovens», do Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH).

Atendendo a que existe já no nosso país um modelo de financiamento 
público nacional dos cursos de educação e formação de jovens ministra-
dos por escolas profissionais privadas da região de Lisboa e Algarve, a 
presente tipologia de intervenção, que beneficia do co -financiamento do 
FSE, integra aquela experiência, na medida em que adopta os mesmos 
valores de apoio nesse âmbito fixados para o subsídio anual por turma 
para os respectivos cursos, garantindo -se assim a equidade dos apoios 
concedidos a todos os operadores privados no conjunto do território 
nacional.

A Comissão Ministerial de Coordenação do POPH, nos termos do 
n.º 5 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, na 
redacção que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 74/2008, de 22 de 
Abril, e 99/2009, de 28 de Abril, aprovou a presente alteração, tendo 
sido colhido o parecer prévio favorável do Instituto de Gestão do Fundo 
Social Europeu, I. P., nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, na redacção que lhe 
foi dada pelos Decretos Regulamentares n.os 13/2008, de 18 de Julho, 
e 4/2010, de 15 de Outubro, pelo que, em conjugação com o seu n.º 3, 
determina -se o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao despacho n.º 18 228/2008, de 8 de Julho

Os artigos 2.º, 4.º, 6.º, 7.º, 10.º, 13.º, 14.º, 15.º e 17.º do regulamento 
específico da tipologia de intervenção n.º 1.3, «Cursos de educação e 
formação de jovens», do eixo n.º 1, «Qualificação inicial de jovens», 
do Programa Operacional Potencial Humano (POPH), aprovado pelo 




